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LEI COMPLEMENTAR N~ 

Alllor: Podêr Executivo 

843., DE 13 DE MAIO DE 2026. 

Superintendência da Imprensa Oficial 

do Estado de Mato Grosso 

D1spõê sobre prõêedímentos dê Inspeção e Vêrlflêação dê êonfõrmldãde, no âmbito da fiscalização e êontrole da êomerclalização e do 
transporte de produlos de origem florestal, e dá outra,s providências .. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTAl!)O DE MATO GROSSO. teiidô em visl:ã o que dlspõe .o airt . 45 dai Cõnstllulçãó Estadual, aprova e o 
Govemador do Eslãdo sanêlãna a seguinte Lei Complemenl.âr: 

Art. 12 A iraspeção e a veniftcação de cãnforrnidade de cargas de proéluto5 de origem Horestfil cons~ituem atos de íiscaJlzação e conlrole no 
âmbíto do Estado dê Mato Gros.so, destinados. ai averlguar a compalibllldade entre o produto trans.porlado e a documenl:ação ll5Cal e lloresl.al 
exigldl.a. 

Parágrafo • nlêo Prua í1ns desla Lei Complemernlar, considera-se Inspeção .o ato lisêalizatórlo vollá.db à conferênola téMlêa da oonlormidad.e da 
cruga declarada na nota fiscaJ e na doêumêntação flores.tal que a acompanha, quando exigível. 

Art. 2~ O lransporte Interestadual d'e produtos llorestals de ,origem nativa exlrafdos no território mato-grossense poderá ser submelido à 
lnspeçãã , em regime de fiscallza.Ção volante, pôr amostragem, oom base em êr,llérlos de rlsoo e lntellgéncía liscaJlzalória. 

§ 1 ~ A inspeÇãõ.lldenlillcação põderá ser direcíona.da. prionllãir1amente, a operações e êarga.s com indícios objetivos de lrregularldâ.de. 
inoons.lstênci.acs doêumentals. padrões a:típiêos d.e lluxo, allertas de rrnõnltoramento, reincidênêl.a ou parâmetros definidos em ato do Poder 
Executivo. 

§ 2 g 11-lavendo dlvergênêla re'levanle enlre os documentos apresenlad'os e o produlo veri ficado, deverá ser elaborado laudo ofü::lal de 
conslataÇão prévia, contendo, no mínimo, descrição d.b volume lotai, de5Crlção dos. ilens verificados e dernaís elementos té<:nioos. pertinentes. 

§ 3::! A ídentilicação de divergência de es.péoie cientfliêa errn carga aoorrnp.arihada da doêumentação de origem devidarrnente ras.treâvel deverá 
ser s.ubmetlda a procedimento administrativo d'e averiiguaÇão do projeto orlglrnário, nos termos do regulamenlo. 

Art. 32 A íns.peção!lden~iticação será realizada por servidor públ ico competente, devidamente capacítadb, que lavrará auto de Inspeção ou auto 
de cons.talação, con'f'.orme o caso, i'l05 termos da legis,lação e dos procedimentos. adminislralivos vlgenles_ 

Art. 4g A .alleração promovida por esta Lei Complementar não restringe o pod'er de políêla e a oompetênêla íiscallzalórla do Estado quainlo ao 
controle do transporte, armazenamenlo e oomerdalização de produtos 'lloreslaís, permanecendo ex1gíveis a docum-enlação flscaJ e florestal 
aplicável e as ações de flscalízação em campo. inoluslve oom lnspeçãõftdentl licação por amostrage,m. 

Art. 5~ Ficam revogadas a Lei Complemeintair n~ 235, de 22 de dezembro de 2005. e a Lei Complementar n2 621, de 08 de maio de 2019. 

Art. 6~ Esta el Complementar enlra em vigor na datai de sua publicação. 

Palâcio Palaguás, em Culabá, 13 de maio de 2026, 205g da. lndepemdêiicia e 138~ d'a Repúblíca. 
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